
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.333.055 - PR (2012/0140870-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : JOÃO MESSIAS DA COSTA NETO 
ADVOGADO : FABIANO LUIZ DE OLIVEIRA 

EMENTA

ATIVIDADE ESPECIAL. AGENTE ELETRICIDADE. SUPRESSÃO PELO 
DECRETO 2.172/1997 (ANEXO IV). ARTS. 57 E 58 DA LEI 8.213/1991. 
ROL DE ATIVIDADES E AGENTES NOCIVOS. CARÁTER 
EXEMPLIFICATIVO. AGENTES PREJUDICIAIS NÃO PREVISTOS. 
REQUISITOS PARA CARACTERIZAÇÃO. SUPORTE TÉCNICO MÉDICO 
E JURÍDICO. EXPOSIÇÃO PERMANENTE, NÃO OCASIONAL NEM 
INTERMITENTE (ART. 57, § 3º, DA LEI 8.213/1991). 
1. Trata-se de Recurso Especial interposto pela autarquia previdenciária com o 
escopo de prevalecer a tese de que a supressão do agente eletricidade do rol de 
agentes nocivos pelo Decreto 2.172/1997 (Anexo IV) culmina na impossibilidade 
de configuração como tempo especial (arts. 57 e 58 da Lei 8.213/1991) de tal 
hipótese a partir da vigência do citado ato normativo.
2. A Primeira Seção, em 14.11.2012, no julgamento do REsp 1.306.113/SC, de 
Minha Relatoria, sob o rito do art. 543-C do CPC, consolidou entendimento de 
que o rol de atividades especiais constantes nos regulamentos de benefícios da 
Previdência Social tem caráter exemplificativo.
3. À luz da interpretação sistemática, as normas regulamentadoras que 
estabelecem os casos de agentes e atividades nocivos à saúde do trabalhador são 
exemplificativas, podendo ser tido como distinto o labor que a técnica médica e a 
legislação correlata considerarem prejudiciais ao obreiro, desde que o trabalho 
seja permanente, não ocasional, nem intermitente, em condições especiais (art. 
57, § 3º, da Lei 8.213/1991). Precedentes do STJ.
4. No caso concreto, o Tribunal de origem embasou-se em elementos técnicos 
(laudo pericial) e na legislação trabalhista para reputar como especial o trabalho 
exercido pelo recorrido, por consequência da exposição habitual à eletricidade, o 
que está de acordo com o entendimento fixado pelo STJ. 
5. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell 
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Marques, Eliana Calmon, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Brasília, 02 de abril de 2013(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.333.055 - PR (2012/0140870-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : JOÃO MESSIAS DA COSTA NETO 
ADVOGADO : FABIANO LUIZ DE OLIVEIRA 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO. HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que negou seguimento ao Recurso Especial.

Em suas razões, o INSS alega que o agente agressivo eletricidade (acima de 

250 volts) teve enquadramento no Decreto 53.831/64 até 05/03/97, data da edição do 

Decreto 2.172, que não mais o relacionou entre os agentes nocivos. 

Logo, não há como considerar como especial o tempo de serviço prestado 

posteriormente a 05/03/97, razão pela qual tal período deve ser tido como tempo de serviço 

comum (fl. 284, e-STJ).

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.333.055 - PR (2012/0140870-5)
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO. HERMAN BENJAMIN (Relator): A Primeira 

Seção, em 14.11.2012, no julgamento do REsp 1.306.113/SC, sob o rito do art. 543-C do 

CPC, consolidou o entendimento de que o rol de atividades especiais, constantes nos 

regulamentos de benefícios da Previdência Social, tem caráter exemplificativo. Eis a ementa 

correspondente:

RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C 
DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ATIVIDADE ESPECIAL. AGENTE ELETRICIDADE. 
SUPRESSÃO PELO DECRETO 2.172/1997 (ANEXO IV). ARTS. 57 E 58 DA 
LEI 8.213/1991. ROL DE ATIVIDADES E AGENTES NOCIVOS. CARÁTER 
EXEMPLIFICATIVO. AGENTES PREJUDICIAIS NÃO PREVISTOS. 
REQUISITOS PARA CARACTERIZAÇÃO. SUPORTE TÉCNICO MÉDICO 
E JURÍDICO. EXPOSIÇÃO PERMANENTE, NÃO OCASIONAL NEM 
INTERMITENTE (ART. 57, § 3º, DA LEI 8.213/1991). 

1. Trata-se de Recurso Especial interposto pela autarquia 
previdenciária com o escopo de prevalecer a tese de que a supressão do agente 
eletricidade do rol de agentes nocivos pelo Decreto 2.172/1997 (Anexo IV) 
culmina na impossibilidade de configuração como tempo especial (arts. 57 e 58 da 
Lei 8.213/1991) de tal hipótese a partir da vigência do citado ato normativo.

2. À luz da interpretação sistemática, as normas regulamentadoras 
que estabelecem os casos de agentes e atividades nocivos à saúde do trabalhador 
são exemplificativas, podendo ser tido como distinto o labor que a técnica médica 
e a legislação correlata considerarem como prejudiciais ao obreiro, desde que o 
trabalho seja permanente, não ocasional, nem intermitente, em condições 
especiais (art. 57, § 3º, da Lei 8.213/1991). Precedentes do STJ.

3. No caso concreto, o Tribunal de origem embasou-se em 
elementos técnicos (laudo pericial) e na legislação trabalhista para reputar como 
especial o trabalho exercido pelo recorrido, por consequência da exposição 
habitual à eletricidade, o que está de acordo com o entendimento fixado pelo STJ. 

4. Recurso Especial não provido. Acórdão submetido ao regime do 
art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.

Para total clareza, transcrevo trecho do voto condutor de minha relatoria, que 

negou provimento ao Recurso Especial:

Não obstante esparsos julgados desta Corte tenham amparado o 
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pleito do INSS (AgRg no Resp 936.481/RS, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis 
Moura, Sexta Turma, Dje 17.12.2010, e AgRg no Resp 992.855/SC, Rel. Ministro 
Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, DJe 24.11.2008), a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça se consolidou no sentido de que o rol de atividades 
especiais, constantes nos regulamentos de benefícios da Previdência Social, tem 
caráter exemplificativo. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. 
EXPOSIÇÃO AO AGENTE ELETRICIDADE. 
ENQUADRAMENTO NO DECRETO Nº 2.172/1997. 
AUSÊNCIA. IRRELEVÂNCIA. ROL EXEMPLIFICATIVO.

COMPROVAÇÃO. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Consoante os precedentes desta Corte, em que 

pese a presunção absoluta de especialidade para o agente nocivo 
eletricidade se encerrasse com a edição do Decreto nº 2.172/1997, 
estando devidamente demonstrado por outros meios probantes o 
exercício do labor em condições especiais, é possível reconhecer a 
especialidade, ainda que seja em período laborado após o advento 
do referido decreto, porquanto o rol de atividades consideradas 
prejudiciais à saúde é meramente exemplificativo.

2. Tendo a Corte de origem afirmado 
expressamente, que no desempenho de sua atividade, o autor 
estava submetido ao agente nocivo eletricidade, de modo habitual e 
permanente, verificar tal condição por este Superior Tribunal de 
Justiça importaria reexame de fatos e provas, o que é vedado em 
sede de recurso especial, nos termos do enunciado sumular nº 
7/STJ.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1168455/RS, Rel. Ministro 

MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, DJe 
28/6/2012).

PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO DE 
TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM. 
ELETRICIDADE. ROL EXEMPLIFICATIVO. JUROS DE 
MORA. MULTA. MP N. 1.523/1996. NÃO INCIDÊNCIA. 
AGRAVO AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.

1. É assente nesta Corte o entendimento no sentido 
de que, comprovada efetiva exposição a eletricidade, ainda que tal 
agente não conste do rol de atividades do Decreto n. 2.172/1997, 
devido o reconhecimento da especialidade e sua conversão em 
tempo de serviço comum, porquanto exemplificativa a lista.

2. É cediço neste Sodalício o entendimento no 
sentido de não incidir juros de mora e multa no período anterior à 
MP n. 1.523/1996.

3. Agravo ao qual se nega provimento.
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(AgRg no REsp 1147178/RS, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 
DJe 6/6/2012).

(...)
No mesmo sentido as seguintes decisões monocráticas: Resp 

1.330.119/PR, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJ 
24.9.2012; Resp 1.329.778/PR, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira 
Turma, DJ 21.9.2012; EDcl no Resp 1.327.309/PR, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJ 5.9.2012; Resp 1.327.309/PR, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJ 3.8.2012.

O extinto Tribunal Federal de Recursos também já havia 
sedimentado entendimento acerca da não taxatividade das hipóteses legais de 
atividade especial, nos termos da sua Súmula 198:

"Atendidos os demais requisitos, é devida a aposentadoria especial, 
se perícia judicial constata que a atividade exercida pelo segurado é perigosa, 
insalubre ou penosa, mesmo não inscrita em Regulamento."

Com efeito, e sob interpretação sistemática do tema, não há como 
atribuir aos arts. 57 e 58 da Lei 8.213/1991 a intenção do legislador de exaurir o 
rol de agentes nocivos ensejadores da aposentadoria especial, não podendo ser 
ignoradas as situações consideradas pela técnica médica e pela legislação 
correlata como prejudiciais à saúde do trabalhador, sem olvidar a necessária 
comprovação do trabalho permanente, não ocasional, nem intermitente, em 
condições especiais. 

In casu, o Tribunal de origem (fls. 213-232/STJ) embasou-se em elementos 

técnicos (laudo pericial) e na legislação trabalhista para considerar o trabalho exercido pelo 

recorrido como especial, por consequência da exposição habitual à eletricidade.

Assim, os pressupostos jurídicos do acórdão vergastado, ora atacados pelo 

INSS, estão de acordo com o posicionamento aqui fixado, razão pela qual incide o princípio 

estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial pela divergência, 

quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0140870-5 REsp 1.333.055 / PR

Número Origem: 200870010014070

PAUTA: 02/04/2013 JULGADO: 02/04/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : JOÃO MESSIAS DA COSTA NETO
ADVOGADO : FABIANO LUIZ DE OLIVEIRA

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Tempo de serviço - Averbação/Cômputo/Conversão de 
tempo de serviço especial

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : JOÃO MESSIAS DA COSTA NETO
ADVOGADO : FABIANO LUIZ DE OLIVEIRA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon, Castro Meira e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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